
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.251.521 - SC (2018/0038696-0)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS  - PR024498 
   PRISCILA KE SATOI E OUTRO(S) - SC023720A
   RITA DE CASSIA CORREA DE VASCONCELOS  - SC023518 
   TERESA CELINA DE ARRUDA ALVIM  - PR022129A
AGRAVADO  : PAULO ROBERTO LETTI 
ADVOGADOS : INDIAMARA LENZI PEDROSO  - SC021156 
   OSMANI PERES PEDROSO E OUTRO(S) - SC023778 
 

  

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. CADERNETA DE POUPANÇA. 

LEGITIMIDADE PASSIVA DO HSBC BANK BRASIL S.A. 

RECURSO REPETITIVO. RECURSO QUE TRATA DO TEMA 

1.015, AFETADO NOS TERMOS DOS ARTS. 1.036 E 1.037 DO 

CPC/2015, PENDENTE DE JULGAMENTO. DETERMINADA A 

DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À CORTE DE ORIGEM. 
 

  

DECISÃO

Cuida-se de agravo interposto por HSBC BANK BRASIL S.A. - 

BANCO MÚLTIPLO, desafiando decisão que inadmitiu recurso especial fundamentado 

no art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, manejado, por seu turno, contra 

acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, proferido nos termos da seguinte 

ementa (e-STJ, fl. 617): 

AGRAVO INOMINADO PREVISTO NO § 1° DO ART. 557 DO 

CPC. DECISÃO MONOCRÁTICA. ILEGITIMIDADE ATIVA EM 

RAZÃO DOS RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS N. 573.232/SC E 

N. 612.043/PR. MATÉRIAS DOS REFERIDOS RECURSOS QUE 

NÃO SE RELACIONAM COM A MATÉRIA DISCUTIDA 

NESTES AUTOS. "[...] a repercussão geral reconhecida no Recurso 

Extraordinário n. 612.043 diz respeito ao "momento oportuno de 

exigir-se a comprovação de filiação do substituído processual, para 

fins de execução de sentença proferida em ação coletiva" e, a 

repercussão geral reconhecida no RE de n. 573.232, refere-se à 

"legitimidade de entidade associativa para promover execuções, na 

qualidade de substituta processual, independentemente da autorização 

de cada um de seus filiados", o que se extrai das informações obtidas 

junto ao sítio que o Supremo Tribunal Federal possui junto à rede 

mundial de computadores. In casu, porém, a ação civil pública, cuja 

sentença teve seu cumprimento requerido pelo próprio agravado, foi 

proposta com a finalidade de obter-se condenação erga omnes. Em 
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sendo assim, porque as matérias versadas nos Recursos 

Extraordinários não têm o condão de influir no caso em apreço, 

mostra-se inviável acolher a pretensão deduzida. [...] (TJSC, Agravo 

de Instrumento n. 2015.002939-8, de Otacilio Costa, rel. Des.

Rejane Andersen, j. 17-03-2015)". LEGITIMIDADE ATIVA DOS 

POUPADORES INDEPENDENTE DE ASSOCIAÇÃO AO IDEC. 

PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, COM 

REPERCUSSÃO GERAL [ART. 543-C DO CPC] E DESTE 

TRIBUNAL.

AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ E CERTEZA DO TITULO 

EXECUTIVO JUDICIAL. DESNECESSIDADE DE 

LIQUIDAÇÃO. VALOR DA CONDENAÇÃO QUE PODE SER 

AFERIDO POR MEIO DE MEROS CÁLCULOS ARITMÉTICOS, 

OBSERVANDO OS PARÂMETROS FIXADOS NA SENTENÇA. 

ART. 475-B CPC. LIMITAÇÃO DA COISA JULGADA. LIMITAÇ 

TERRITORIAL INEXISTENTE. PRECEDENTE DO SU IOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (RESP. N. 

1243887/PR).

ILEGITIMIDADE PASSIVA. BANCO HSBC BRASIL S/A 

SUCESSOR DO BANCO BAMERINDUS S/A. PRECEDENTES 

DESTE TRIBUNAL.

"Não merece prosperar a preliminar de ilegitimidade passiva ad 

causam arguida pelo Banco sucessor, quando verificada a efetiva 

sucessão empresarial, sendo incontroversa a aquisição de ativos do 

Banco Bamerindus do Brasil S/A pelo HSBC Bank Brasil S/A - 

Banco Múltiplo, o que implica também a responsabilidade 

obrigacional deles decorrente (Agravo de Instrumento n. 

2013.045641-0, de Pomerode, Terceira Câmara de Direito Comercial, 

rel. Des. Paulo Roberto Camargo Costa, j. 5-12-2013).".

DECISÃO EMANADA EM CONSONÂNCIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DESTA EGRÉGIA CORTE. DECISUM 

MANTIDO. PRÉ-QUESTIONAMENTO. DESNECESSIDADE. 

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 632-671), o banco apontou 

violação dos arts. 467, 468, 557, caput, e 586 do CPC/1973; 1.093 e 1.265 do Código 

Civil de 1916; 16 da Lei n. 7.347/1985; 6º da Lei n. 9.494/1997; e 2º-A da Lei n. 

9.494/1997.

Sustentou, em síntese: i) que a pretensão deduzida no agravo de 

instrumento não colide com a jurisprudência do STJ e do STF; ii) a nulidade da 

execução; e iii) a ilegitimidade passiva e/ou ativa.

Juízo negativo de admissibilidade.

Brevemente relatado, decido. 
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As questões de direito tratadas no recurso especial e acima descritas foram 

afetadas pela Segunda Seção como representativas de controvérsia a serem julgadas sob 

o rito dos recursos especiais repetitivos, conforme previsão dos arts. 1.036 e 1.037 do 

CPC/2015. 

Com efeito, as decisões de afetação dos REsps 1.362.038/SP e 

1.361.869/SP, todas de relatoria do Ministro Raul Araújo, julgadas em 28/5/2019, DJe 

6/6/2019, delimitaram o Tema 1.015, nos termos da seguinte ementa: 

PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. RITO DOS 

RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CADERNETAS 

DE POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. EXTINTO 

BANCO BAMERINDUS S/A. LEGITIMIDADE PASSIVA DE 

HSBC BANK BRASIL S/A.  SUCESSÃO ENTRE AS 

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. NATUREZA E ALCANCE. 

SOLUÇÃO CONCENTRADA E VINCULANTE. NECESSIDADE 

DE FIXAÇÃO DE TESE.

1. Delimitação da controvérsia, acerca do tema: "Legitimidade 

passiva do HSBC Bank Brasil S/A para responder pelos encargos 

advindos de expurgos inflacionários relativos à cadernetas de 

poupança mantidas perante o extinto Banco Bamerindus S/A, em 

decorrência de sucessão empresarial havida entre as instituições 

financeiras".

2. RECURSO ESPECIAL AFETADO AO RITO DO ART. 1.036 

DO CPC/2015.

Nesse contexto, em observância ao princípio da economia processual e à 

própria finalidade do Novo CPC, corroborada pelo art. 256-L do RISTJ, incluído pela 

Emenda Regimental n. 24, de 2016, considera-se devido o retorno dos autos à origem, 

onde ficarão sobrestados até a publicação dos acórdãos proferidos nos recursos 

representativos da controvérsia. 

Eis o teor da disposição regimental: 

Art. 256-L. Publicada a decisão de afetação, os demais recursos 

especiais em tramitação no STJ fundados em idêntica questão de 

direito: 

I - se já distribuídos, serão devolvidos ao Tribunal de origem, para 

nele permanecerem suspensos, por meio de decisão fundamentada do 

relator; 

II - se ainda não distribuídos, serão devolvidos ao Tribunal de origem 

por decisão fundamentada do Presidente do STJ. 
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Ante o exposto, determino a devolução dos autos à Corte de origem, com 

a respectiva baixa, a fim de que, após a publicação dos acórdãos a serem proferidos nos 

recursos representativos da controvérsia, sejam tomadas as providências previstas nos 

arts. 1.039, caput, e 1.040 do CPC/2015. 

Publique-se. 

 

  

Brasília, 13 de junho de 2019.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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